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o MUNiCíPIO DE ITAIÇABA, através da Secretaria de Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo, torna
público para conhecimento dos interessados, que fará realizar, na modalidade TOMADA DE PREÇOS _EDITAL
N" SI-TP001/21, do tipo MENOR PREÇO, para ter seu objeto executado sob o REGIME DE EXECUÇÃO
INDIRETA E DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nO8.666, de 21 de junho de 1993, da
l.ei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas
neste edital de TOMADA DE PREÇOS, tendo por objeto a PRESTAÇÃO DOS SERViÇOS DE GESTÃO DO
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (IP) DO MUNiCíPIO, COMPREENDENDO AS ATIVIDADES DE
AMPLIAÇÃO, REFORMA, MELHORIA, MANUTENÇÃO CORRETIVA, PREVENTIVA E DEMAIS SERViÇOS
CONSTANTES NO PROJETO BÁSICO, DA SEDE E DOS DISTRITOS, EM ITAIÇABA/CE, INCLUINDO
TODOS OS CUSTOS DE MATERIAIS, TRANSPORTE, EQUIPMANETOS, BOI, MÃO DE OBRA, ENCARGOS
SOCIAIS E IMPOSTOS, NECESSÁRIOS PARA REALIZAÇÃO DOS SERViÇOS.
'"",:, .. .

.O;Edital se encontra à disposição dos interessados para exame e aquisição na sede da Prefeitura Municipal de
ltaiçaba, na Avenida Coronel João Correia, 298, Centro, Itaiçaba/CE, e poderá ser visualizado no endereço
eletrônico httpsl/www.itaicaba.ce.govbr/e/ouhttPsl/licitacoestce.ce.gOv.br/.

1.0-HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO E
PROPOSTAS E PARA INíCIO DA SESSÃO PÚBLICA

f
1.1-Até ás 09:00 horas, do dia 29 DE JUNHO DE 2021, na Avenida Coronel João Correia, 298, Centro,
Itaiçaba/CE, setor de licitações para protocolo e entrega dos Envelopes n° 01, com os documentos de
habilitação, e nO02, com a proposta
1 2-Às 09:00 horas, do dia 29 DE JUNHO DE 2021, na Sala de Licitações da PMI, localizado no endereço
Avenida Coronel João Correia, 298, Centro, Itaiçaba/CE, e prosseguindo-se com o credenciamento dos
participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação
1 3-0s conjuntos de documentos relativos a habilitação e á proposta de preços deverão ser entregues
separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante
e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os segurntesdizeres

Ií-~NV~LOPE N° 1 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
ORGAO OU ENTIDADE LICITANTE

lI~ON~~f~_~~~EÇ~S -- EDITAL N°SI-TP001/21 (RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

l'ri'NvELclPEN-02PROPOST Ã--------'
I ÓRGÃO OU ENTIDADE LICITANTE

I
' TOMA.DA DE PREÇOS -- EDITAL N° SI-TP001/21 (RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)
. (CNPJ)

1.1.DAS CONDiÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
1 1.1-Poderá participar do presente certame licitatória pessoa jurídica, devidamente cadastrada na Prefeitura de
Itaiçaba, ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para cadastramento até o 30 (terceiro)
dia anterior á data para abertura do certame, observada a necessária qualificação, conforme reza o art. 22 §20da
l.ei Feder'aln" 8.666/93.

1 1.2-0s licitantes rnteressados em participar do certame não necessitam encaminhar seus representantes legais
para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, inclusive, encaminhá-los via Correio
ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e horários finais para recebimento dos mesmos,
constantes neste Edital. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão
de Licitação no endereço indicado no preâmbulo deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados,
com antecedência minima de 1 (uma) hora do momento marcado para abertura da sessão pública

2.0-00 REPRESENTANTE E DOCREDE:NCIAMENTO
2 1-0s licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão estar
devidamente representados por
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A)T;tulac da empresa licitante. devendo apresentarcédula de identidadeou outro documentode~~~
oficiai, acompanhado de registro comerciai no caso de empresa Individuai, contrato social ou estatuto emitgrrp;;,
no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria
em exerci cio, sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e
assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
B)Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento particular de
procuração ou documento equivalente, com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em
qualquer lase da licitação, acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso
de empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de
sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus administradores;
inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercicio.

2.2-CacJa representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante.

f3.0-0BJETO
3".l-Q· objeto : da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a PRESTAÇÃO DOS
SER\)4ÇOS DE GI::STÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (IP) DO MUNICíPIO, COMPREENDENDO
AS AllVfDADES DE AMPLIAÇÃO, REFORMA, MELHORIA, MANUTENÇÃO CORRETIVA, PREVENTIVA E
DI::MAIS SERViÇOS CONSTANTES NO PROJETO BÁSICO, DA SEDE E DOS DISTRITOS, EM
ITAIÇABA/CE, INCLUINDO TODOS OS CUSTOS DE MATERIAIS, TRANSPORTE, EQUIPMANETOS, BOI,
MÃO DE OBRA, ENCARGOS SOCIAIS E IMPOSTOS, NECESSÁRIOS PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
3.2-0 critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, sob o REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA DE
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às
especificações do objeto

4.0-DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
q1-As despesas correrão pela fonte de recursos oriundos da contribuição de iluminação pública, somados a
recursos próprios na seguinte rubrica orçarnentária: 0401 15751.0701.2.028, elementos de despesa
4 <\ 90 52 00 e 3 3 90 39 00

5.0-PREÇO DE REFERÊNCIA DOS SERViÇOS E CONDiÇÕES DE REAJUSTE
5.1-0 valor total estimado para a execução dos serviços objeto desta licitação, baseado nos levantamentos já
realizados pela Secretaria de Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo é de R$ 2.076.978,38 (dois milhões,
setenta e seis mil, novecentos e setenta e oito reais e trinta e oito centavos).

5.2-0uando o periodo de execução dos serviços ultrapassar 1(um) ano, contado da data de apresentação da
proposta, os preços poderão ser reajustados a partir desta data, para cobrir flutuações de custos dos insumos na
mesma proporção e periodicidade da variação verificada no índice especificado, se for o caso e devidamente
comprovado em procedimento administrativo. Os montantes dos pagamentos serão reajustados na forma da lei
com a aplicação da seguinte fórmula de reajuste

p ~ Pi x [0,40(M/Mi) + 0,60(0/Oi))
Os 'elementos constantes da fórmula são assim definidos
P Valor do preço da atividade contratual reajustada,
Pi <Valor do preço da atividade contratual inicial.
M Valor definitivo do indice mão de obra especializada - obras hidrelétricas, código A0159886 publicado pela
revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas. correspondente ao mês em que for devido o
reajustamento
Mi: Valor definitivo do índice mão de obra especializada - obras hidrelétricas, código A0159886 publicado pela
revista Conjuntura Económica da Fundação Getúlio Vargas, correspondente ao mês de apresentação da
proposta vencedora.
O: Valor definitivo do indice IPA-OG-DI (indice de preços por atacado - oferta global - Produtos Industriais _ Ind.
de Transformação - Máq., Aparelhos e Mal. Elétricos), código A1006827, publicado pela revista Conjuntura
Econômica da Fundação Getúlio Vargas, correspondente ao mês em que for devido o reajustamento.
01 Valor definitivo do índice IPA-OG-DI (índice de preços por atacado - oferta global - Produtos Industriais _ Ind.
de Transformação - Máq .. Aparelhos e Mal. Eletricos), código A 1006827, publicado pela revista Conjuntura
Econômica da Fundação Getúlio Vargas, correspondente ao mês de apresentação da proposta vencedora.
5.3. O reajustamento dos preços obedecerá a periodicidade definida no caput desta cláusula e terá como base o
mês de apresentação da proposta vencedora do certame,
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5.4 Nos cálculos de reajustamento dos preços contratuais, utilizar-se-ão os valores definitivos dos elementos
que compõem a fórmula, ainda que não publicados, mas já dados a conhecer pelo órgão competente.
5.5. Fica estabelecido que poderão ser revistos, por parte da administração, os parâmetros componentes da
equação de reajustamento, tendo em conta as eventuais variações da participação dos insumos durante aexecução dos serviços.

5.6. O fator final de reajustamento será aplicado com 4 (quatro) casas decimais, sem arredondamento.

G.O-DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
6.1-Não poderão participar desta licitação

A)Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
B)Que não atendam ás condições deste Edital e seus anexos;
C)Esli'angeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;
D)Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei na 8.666, de 1993;
E)Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ouliquidação:

F)-Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão na
746/2014- TCU-Plenário):

6 2,-Nos termos do art. 5° do Decreto nO9507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa juridica na qual haja
adihinistrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

A)Oetentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda oucontratação; ou

B)Oe autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. Para os fins do disposto neste item,
considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o terceiro grau

6 -Como cendiçào prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante será verificada o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto á existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação

641'A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n° 8429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja SÓCIO majoritário
6A.2-A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de fornecimento similares,dentre outros

64.3-0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
6 ô-Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de condição departicipação

6 6-Também poderão ser consultados os sitios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante
esteja com alguma documentação vencida.

67-As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC na 123, de2006.

7.D.-DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE N001

7.1-Habilitação Jurídica:
7 1 1-No caso de empresário individuai inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

7,1 2-No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada _ EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
71 3-lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis em que opera com averbação no Registro onde tem
sede a matriz. no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
7 14-No caso de sociedade simples inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
7.1 5-Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
7.1.6-0s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
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7.2-REGULARIDADES FISCAL E TRABALHISTA:
7.:2 'I-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ do Ministério da Fazenda;
722-Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e á Divida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
7 2.3-Pmva de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7 24-~)rova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-L.ei na 5 452, de 1" de maio de 1943;
72.5-Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, relativo ao domicilio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
72 6-Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do licitante,
7 2 6 1-Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacíonados ao objeto licitatório, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do
dOri'licilio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;
I2i-Quando se tratar da subcontratação prevista no art 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante
melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das
rriicroempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do
contrato, ainda qu-e exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 40, §10 do
Oecreto na 8.538, de 2015.

7.3-QUALlFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEI RA:
7 3 I-Certidáo negativa de falência ou recuperação judiciai expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
7 3.2-No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art, 58, da Lei n.?
11 :101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais
requisitos de habilitação
73:3-Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2020), já exigíveis e
apresentados na forma da lei, com indicação do número da página transcrito do Livro Diário e registrado na
Junta Comercial, ou autenticado através do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, nos termos do
Decreto 8.683/16, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta;
7 3 2.1-As empresas criadas a menos de um exerci cio financeiro deverão apresentar balanço de abertura
devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, ou no órgão de registro
equivalente, ou autenticado através do SPED, nos termos do Decreto 8.683/16, observando-se as exceções
previstas nos normativos.
7.3.3-0 balanço e demonstrações solicitados deverão conter dados que comprovem o registro na Junta
Comercial ou com a autenticação de órgão de registro equivalente, ou através do SPED.
7 34-Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção dos seguintes índices:
7.3.4.'I-índice de Liquidez Corrente - ILC, igualou superior a 1,0, a ser obtido pela fórmula:
ILC=AC/PC .

~:
AC é o ativo circulante; e
PC é o passivo circulante.

i3.4.2-indice de Endividamento .- IE, igualou inferior a 0,75.
Este indice mostrará a relação entre Capital de Terceiros (Passivo Circulante e Não Circulante) e os bens e
direitos da empresa (Ativo Total), a ser calculado pela fórmula
IE = Passivo Circulante + Passivo não Circulante / Ativo Total

7.3.5-0 licitante deverá comprovar que possui património liquido minimo de R$ 207.697,83 (duzentos e sete mil
seiscentos e noventa e sete reais e oitenta e três centavos) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total
estimado da contratação

7A-QUALlFICAÇÃO TÉCNICA:
74 'I-Registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente
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742- CAPACITAÇÃO TÉCNICO.PROFISSIONAL: Comprovação de que a empresa possui em quadro, na data
prevista para a entrega dos envelopes, profissional de nivel superior ou outro devidamente reconhecido pelo
Consejho competente, cujo nome deverá constar na Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitido pelo respectivo
Conselho, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica por execução de obra ou serviço já concluído, de
caracterlsticas semelhantes ás do objeto do Edital, cujas parcelas mais relevantes são:

a) Serviços de Ampliação e Manutenção de Sistemas de Iluminação Pública;

74.3 1-Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:
a) Cópia autenticada da Carteira de Trabalho ou "FICHA/LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS" do
Ministério do Trabalho, onde se identifiquem os campos de admissão e rescisão, juntamente com o Termo de
Abertura do Livro de Registro de Empregados, quando se tratar de empregado ou;
b) Cópia autenticada do CONTRATO SOCIAL ATUALlZADO, ou do ÚLTIMO ADITIVO DO CONTRATO,
devidamente registrados na Junta Comercial, quando se tratar de sócio da empresa, ou por CERTIDÃO
SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, onde conste essa informação ou;
c) Cópia autenticada do CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇO DOS PROFISSIONAIS junto à empresa,
quando se tratar de prestador de serviço
74 3 2-Entende-se como pertencente ao quadro permanente
a) Sócio
b) Diretor;
c) Empregado;
d) Responsável técnico; e
e) Profissional contratado.

7433-Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitida pelo Conselho competente não explicitar com
Clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhada do seu respectivo Atestado,
devidamente registrado e reconhecido pelo respectivo conselho.
7434-Não serão aceitos CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de Projeto, Fiscalização,
Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras.
74 3.5-0(s) profissional(is) cujo(s) atestado(s) venha(m) atender á(s) exigência(s) do item 7.4.3 não poderá(ão)
ser substituido(s) por outro(s) profissional(is), sem a prévia aprovação formal da Contratante.

1'.5 Tocos os licitantes deverão apresentar, ainda, no envelope nO1.
7 5 t-Declaraçào formal emitida pela licitante de que os equipamentos necessários para execução do Serviço de
que trata o objeto desta licitação estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da contratação.
Esses equipamentos estarão sujeitos à vistoria "in loco" pela Contratante, por ocasião da contratação e sempre
que necessário

7.5.2-f~elação nominal dos responsáveis técnicos de nivel superior da Licitante, responsáveis pela execução dos
sei-viços, com declaração assinada pelos mesmos, autorizando a indicação.
75 3-Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9854, 1999, conforme modelo em
anexo

7 54-Declaração de inexistência de impedimentos para licitar e contratar com a administração pública, conforme
modelo em anexo.

I6-0s documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa
oficial

77-Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos .

7.i l-Se' o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovauamanrs forem erniüoos somente em nome da matriz
7 72-Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições

l.8-A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada corno rnicroempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, uma vez que atenda a todas as
demais exigências do edital.
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7 9-Constatado o atendimento ás exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante estará habilitado para a
fase de classificação.
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B.O-DAPROPOSTA COMERCIAL - ENVELOPE N°02
8.1-A proposta de preço, apresentada no envelope nO2, será redigida no idioma pátrio, impressa, rubricada em
todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante e seu responsável técnico,
sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter
8.1 1-A razão social e CNPJ da empresa licitante;
8.1.2-Descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto Básico e demais
documentos técnicos anexos;
8.1.3-Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de
acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital;
8.1.4-Planilha de Orçamento, contendo de cada item a especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade,
a unidade, tudo de acordo com o disposto no Anexo II deste instrumento, bem como o preço unitário, o preço
total do item e do grupo em algarismo, e o preço global do objeto, em algarismo, não sendo admitidos preços
unitários superiores aos constantes da planilha orçamentária.
8 1 5- A Planilha de Composição de Preços Unitários deverá representar todos os insumos, materiais, mão de
obra, equipamentos, encargos sociais e fiscais, BOI e outros componentes, constantes de todos os serviços
listados no Orçamento detalhado, conforme Anexo II deste instrumento;
8 1.6-Planilha de encargos sociais conforme modelo constante no ANEXO II, que poderá ser utilizado como
referência pelo licitante.
8.1.7-Colilposição dos preços unitários propostos para cada item de serviço constante da planilha de preços
básicos, conforme modelo do ANEXO II.
8.1.7.1-Apresentar, as Composições de Preços Unitários, ANEXO II deste instrumento, para cada serviço
constante do orçamento apresentado, contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade de cada
serviço, quais sejam: equipamentos, mão de obra (direta e indireta), totalização de encargos sociais, insumos,
transportes, Beneficio de Despesas Indiretas - BOI, totalização de impostos e taxas e quaisquer outros
necessários à execução dos serviços, devendo o valor total da Composição de Preços Unitários de cada serviço
ser igual ao valor proposto.
8.1.7.2-Nas Composições de Preços Unitários deverão ser considerados os valores de mão de obra não
inferiores aos pisos salariais normativos da categoria correspondente, fixados por Dissídio Coletlvo, Acordos ou
Convenções Coletivas de Trabalho.
8.1.8-0s custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e
acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não
poderão ser incluídos na composição do BOI, devendo ser cotados na planilha orçamentária.
8 1 9-As aliquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na
legislação tributária;
8.1.10-0s tributos considerados de natureza direta e personalistica, como o Imposto de Renda de Pessoa
Juridica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluidos no BOI, nos termos do
art. 9°, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254).
8.1.11-As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem
apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos
tributos adotados na taxa de BOI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em vírtude do direito
de compensação dos créditos previstos no art. 3° das Leis n° 10.637/2002 e n° 10.833/2003, de forma a garantir
que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela
legislaçãotributária.
8.1 12-As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS,
discriminados na composição do BOI, compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme
previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar n° 123/2006.
8.1.13-Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do certame.
8.1.14-Prazo de execução do objeto, que será de 12 (doze) meses.
8.2-Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
8.3-A Contratada deverá arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
Inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n". 8.666, de 1993. .
8.4-Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior ás necessidades da
contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de
faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e
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cabivel, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei
n". 8 666/93.

8.5-A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação
incompativel com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
8 5 l-Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução
contratual;

8 52-Cotação de percentual maior que o adequado o excesso será suprimido, unilateralmente da planilha e
haverá glosa, quando do pagamento.

8 6-Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses,
devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da
adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.
8.7-lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente
8 8-Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a deSClassificação da proposta
8,8,l-A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que não haja
majoração do preço proposto
8 9,A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
co'iltOrmidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto
nos' seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas a perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição

8,10-0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
8 11-0s licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão na 1455/2018 _TCU _Plenário)
8.11.1-0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as
seguintes consequências assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da
lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes púbhcos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

9.0-DA ABERTURA DOS ENVELOPES
9 1-'No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a Comissão
Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes na 01 e na 02, e procederá à abertura daticitaçào
9.1 l-Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão ativamente
os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes
desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.
9 2-Como condição para participação, o licitante cadastrado, ou não, deve entregar também no Envelope na 01
acima mencionado, as declarações complementares que consistem nos seguintes documentos:
92.1-0e que cumprem os requisitos estabelecidos no artigo 30 da Lei Complementar na 123, de 2006, caso opte
por 'usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
9 2 1.1-Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a ausência da
dedaração impedirá o prossequirnento no certame;
9.2.1,2-Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
ausência da declaração apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto
na Lei Complementar na 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte;
9.22CQue está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
9 2.3-Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

924-Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art 10e no Inciso III do art. 50 da Constituição Federal;
9.3-A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição SUjeitará o licitante ás sanções previstas
em lei e neste Editai.
9'4-Corno condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n, 123/2006, a
Comissão de Licitação poder-á realizar consultas e diligências para verificar se o somatório dos valores das
ordens bancárias recebidas pela ME/EPP/COOP, no exercicio anterior, extrapola o limite previsto no artigo 30,
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início de atividade no exerci cio considerado.

94.1-Para a rnicroempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente,
para verificai' se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da
sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por
cento) de que trata o artigo 30, §§ 9°_A e 12, da Lei Complementar na 123, de 2006;
9A.2-A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, sem que haja o
enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a não-aplicação, na
presente licitação, dos benefícios decorrentes dessa qualificação.
9 5-Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, nem
tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou proposta depreços apresentadas

9.6-A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á á abertura dos Envelopes nO01 _ Documentos deHabilitação

9.7-0 conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes ou porseus representantes.

9.8-Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão verificará o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto á existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, nos termos do subitem 64 deste Edital.
9.9-Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos
apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando os
l.iCitantes Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e os Envelopes na 02 _ Proposta de
Preços rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder f
desta, até que seja concluida a fase de habilitação

9.10-Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope na 02, sem ser aberto, depois de transcorrido o
prazo legal sem interposíçao de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do recurso.
9 11-Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 _ Proposta de
Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham
desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especifícamente marcado para este fim, após o
regular decurso da fase recursal. .

9.11. 'I-Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, os Envelopes
n" 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos invioláveis até aposterior abertura.

9.11 2-Ultrapassada a fase de habilitação e abertas ás propostas, não cabe desclassificar o licitante por motivo
relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
9.1'2-As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio deste
Instrumento Convocatório.

9.13-Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão
Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram.
9 14-Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da Comissão e
pelos representantes credenciados e licitantes presentes.
9.15-Será considerado inabilitado o licitante que:

9.15.1-Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo de validade e/ou
devidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto á comprovação da regularidade fiscal das
niicroempresas, empresas de pequeno porte

9 16-Constatada a existência de alguma restrição no que tange á regularidade fiscal e trabalhista de
microempresa, empresa de pequeno porte, a mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da
documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa O prazo para regularização fiscal será contado a partir da
divulgação do resultado do julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por igual período a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9 17-A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nO 8.666, de 1993, sendo facultado à

administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
9.18-A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na imprensa
oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que
a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

10-00 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
10 1-0 critério de julgamento será o menor preço global
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10.2-Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos pelos
membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das entidades licitantes. A Comissão, caso
julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas.
10.3-A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
10 4-Não será considerada qualquer oferia ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de julgamento da
proposta
10.5-As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos
10.6-A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo microempresas,
empresas de pequeno porte proceder-se-a a comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nO 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n? 8.538, de 2015.
10.6.1-Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.
10.6.2-A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate; obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos, caso
esteja presente na sessão ou no prazo 04 horas, contados da comunicação da Comissão de Licitação, na
hipótese de ausência. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do
processo licitatório.
10 6 3-Caso a microempresa, empresa de pequeno porte, melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas, empresas de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior
10.l-Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira
colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao sorteio na data e horário
estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta.
10 8~Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas para fins
de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste,
prevalecerá a classificação inicial.
í o 9-Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
109 'l-Produzidos no Pais;
10.9.2-Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
10 9 3-Produzldos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País,'
10.9.4-Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação
10.10-Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha. do licitante vencedor
ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados.
10.11-Quando todos os licitantes forem desclassificados. a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 8
(oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de desclassificação.
1O 12~Será desclassificada a proposta que
'10 12.1-Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital,
-1012.2-Contiver vicio insanável ou ilegalidade;
10 12.3-Não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos;
10 ,12.4-Não Apresentar na composição de seus preços
10.1241"Taxa de Encargos Sociais ou taxa de 8.0.1. inverossímil;
'10 1242-Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;
10 .1243-Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos
serviços
10..13-Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço unitário ou empreitada
iritegral-. a par-ticipação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação de todos os
projetes anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças,
orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão
ultrapassar. no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato.
10 14 Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitária, será desclassificada a proposta ou o
lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo
unitário de referência fixado pela Administração. em conformidade com os projetes anexos a este edital.
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10 'l ô-Ouanoo ° licitante cão conseçuir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes para .; f /
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
10.15.1-For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos,
irriSórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração
'10 15 2-Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de
trabalho vigentes
10.15.3-0 exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1° e 2° da Lei nO8.666, de 1993.
10.15A-Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n°
8.666, de 1993. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será
obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.
10 15.5-Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legali'dade das propostas, devendo apresentar as provas ou os rndicios que fundamentam a suspeita.
10 .15.6-Sera facultado ao licitante o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços
constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de
desclassificação
10.16-Erros formais no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a desclassificação da
proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, atendidas ((
às demais condições de aceitabilidade.
1O i7-Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou
quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as
alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do
conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.
'1 0.18-Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.
10.19-Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à subsequente, haverá
nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n? 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. Do julgamento das propostas e da classificação, será
dada ciência aos licitantes para apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso,
será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo.
10.20- Transcorndo o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, a
Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado do certame pela
autoridade competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor.
10 21-A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na imprensa
oficiai, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que
a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.
10.22-0 resultado do certame será divulgado nos jornais oficiais.

11.0-DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS E DA GARANTIA
11 1-A interposição de recurso referente á habilitação ou inabilitação de licitantes e Julgamento das propostas
observará o disposto no art 109, § 4°, da Lei 8.666, de 1993
11 2-Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessados, pelo
prazo necessário à interposição de recursos
11 3~0 recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito suspensivo,
podendo a autoridade competente, motivadamente e apresente razões de interesse público, atribuir aos demais
recursos interpostos, eficácia suspensiva.
11A-Os recursos deverão ser encaminhados para o(a) sessão de protocolo) instalada no endereço Avenida
Coronel João Correia, 298, Centro, Itaiçaba/CE.
11.5-0 recurso será dirigido à CPL por intermédio do Presidente da Comissão de Licitação, a qual poderá
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do
recebrrnenío do recurso, sob pena de responsabilidade
11.6·0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12:0-DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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12 1-A adjudicação e a homologação desta licitação em favor da licitante classificada em primeiro lugar são da
competência do titular da origem desta licitação.
12.2-0 titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar a presente licitação por
razões de interesse público devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita, ou nos termos do item
11,5. deste Edital, em sua parte finai.

GOVERNO MUNICIPAL DE

ITAIÇABA

13,0-00 CONTRATO
13.1-0 Municipio assinará o Contrato com o vencedor desta licitação, com a interveniência da unidade gestora
responsável, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da data da convocação expedida, sob pena de decair
do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que
ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante
13.2-1\ execução dos serviços pela empresa vencedora da licitação será feita mediante Contrato específico,
segundo as condições da minuta do contrato, ficando esclarecido, desde já, que o MUNIClplO poderá introduzir
nesta minuta os ajustes que se fizerem necessários para adequá-Ia a exígências legais supervenientes.
13.3-A assinatura do Contrato será feita na sede do MUNiCípIO, onde o representante legal da empresa
adjudicatária deverá comparecer no prazo e condições estabelecidas deste instrumento,
13.4-A recusa injustificada da vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente
dentro do prazo estabelecido pelo órgão Contratante, caracteriza o descumprimento total da obrigação
assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato
13 5:[': facultada á Administração, quando o convocado não ass.nar o Termo de Contrato no prazo e condições
estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, de
contorrnidade com este Edital, ou revogar esta licitação,
13,6-0 disposto no itern 13.4, não se aplica ás licitantes convocadas nos terrnos do art. 64, § 2°, da Lei 8,666/93,
que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto
ao prazo e preço
13<7-A contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrente de
sua culpa ou dolo, na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento pela Contratante,
13,8-A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do Contrato
13,9-0 representante da Contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados,
13,10-0 prazo máximo para inicio da prestação dos serviços fica fixado em 15 (quinze) dias contados a partir da
data da assinatura do Contrato,
13,11-0 Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura e publicação,
podendo ser prorrogado, a critério da Administração, nos termos e limites estabelecidos no art. 57 da lei n?
8,666/93
13 12~0 Contrato sofrerá reajuste somente após decorridos 12 (doze) meses contados a partir da data de
apresentação da proposta de preços da Contratada obedecendo à legislação federal em vigor,
13. 13,OcOl'rerá revisão de preços na hipótese de ocorrências dos fatos imprevisiveis ou previsiveis, porém de
consequências incalculáveis durante a gestão contratual, bem como ocorra majoração legal de preços, devendo
a contratada se manifestar e, comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio económico - financeiro do Contrato,
cabendo ao Contratante, justificadamente, aceitar ou não, aplicando-se a TJLP- Taxa de Juros de Longo Prazo
ou outro indice em vigor, caso essa seja extinta,
13,14-A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos em lei,

14,O-00S ENCARGOS DO MUNiCíPIO (CONTRATANTE) E DA EMPRESA CONTRATADA
Ri-DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
14.'1.1-0 MUNICiplO compromete-se em apoiar a CONTRATADA para a obtenção das autorizações de
ocupação dos espaços pertencendo ao dominio público e não administrados pelo MUNICIPIO.
14.1.2-0 MUNiCípIO se empenhará, em auxílio á CONTRATADA, para conseguir, após solicitação desta,
qualquer autorização que se fizer necessária para assegurar a manutenção, a substituição ou a instalação das
obras, objeto do contrato, sobre ou sob os edificios construidos ou não, e não pertencentes ao MUNICIPIO,
14.1.3-Colocar à disposição da CONTRATADA os documentos técnicos descritivos integrantes do acervo do
Serviço de Iluminação Pública do MUNICIPIO, tais como catálogos, manuais de operação, manuais de
fornecedores, plantas, esquemas fichários, necessários a execução do Contrato.
14 14-Propolcional livre acesso aos técnicos e prepostos da CONTRATADA aos locais que estiverem sob o
controle do MUNICir_)IO onde se encontrem Instalados os equipamentos destinados à execução dos serviços
previstos neste Contrato
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145 1 5-Envidar esforços Junto aos órgãos do poder público em geral no sentido de que realizem consulta à
CONTRATADA, com antecedência minima de 30 (trinta) dias, antes de manifestarem sua concordância e
formalizarem autorização sobre projetes de engenharia ou arquitet6nicos, que possam dificultar a execução dos
serviços contratados.
14.1 6-lnterceder junto ás autoridades competentes no sentido de facilitar a execução dos serviços contratados.
14. '1.7-Executar, por si ou por intermédio de terceiro contratado para o fim, todos os serviços de distribuição de
energia elétrica que lhe competem, necessários ao bom cumprimento do contrato.
14.1.8-Promover a realização dos seus serviços de forma a que não ocorram desencontros com os
desenvolvidos pela CONTRATADA, informando esta da necessidade de rever a sua programação, quando for o
caso.
14.1.9-lnformar, aos usuários dos serviços de Iluminação Pública, das obrigações e dos limites contratuais,
visando a caracterizar a ação da CONTRATADA
14.1 lO-Não executar nenhuma modificação nas instalações de iluminação pública sem consultar a
CONTRATADA.
14.1 ll-Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta,
14.1 12-Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor, anotando em registro próprio as
falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos,
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
14.1.13-Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas
14.1.14-Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 3°, § 5°, da Lei n" 8.666, de 1993.

15.1-DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA:
15,1.1-Executar o contrato conforme especificações do Projeto Básico, contrato e de sua proposta, com a
alocaçào dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e
utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, na qualidade e quantidade minimas
especificadas no contrato, Projeto Básico e em sua proposta
15.1 ,2-F~eparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos 'materiais empregados
15.1,3-Manter registro em meio magnético até o final do contrato indicando com precisão, os pedidos de
intervenção no Sistema de Iluminação Pública, entregando mensalmente à fiscalização do MUNICíPIO um
relatório do registro de panes, assinado pelas duas Partes, contendo
a) data e a hora do pedido de intervenção;
b) nome das pessoas que transmitiram e receberam a chamada;
c) endereço, rua e número da pane;
d) data e a hora da realização do conserto
15 l.4-A CONTRATADA deverá buscar ao longo do Contrato, colocar as instalações recebidas por ela, em
Conformidade com as Normas Técnicas vigentes, devendo propor ao MUNiCípIO um programa de ação para
adequação das instatações ás normas vigentes Quando tais ações exigirem melhoramentos ou expansão do
sistema, com Investimentos adicionais ao serviço de manutenção, estes deverão ser orçados e negociados com
a Fiscalização do MUNiCípIO para a sua implantação,
15,1.5-promover a renovação, modernização e permanente manutenção dos equipamentos integrantes do
Sistema de Iluminação Pública do MUNICIPIO
15.1,6-Pmmovel-, dentro do processo de operação e manutenção das instalações, abordado no PROJETO
BÁSICO, a substituição de materiais e equipamentos para elidir todas as degradações e deteriorações parciais
e/ou completas das instalações do Sistema de Iluminação Pública do MUNICIPIO, que terceiros, identificados ou
não, venham a causar com danos diretos ou indiretos, atos de vandalismo e outros.
:15 1 7-Manter em elevado nivel de cortesia e eficiência o relacionamento permanente com os usuários do
Sistema,
15.1 .ê-Executar os serviços contratados, cumprindo as obrigações estabelecidas no Projeto Básico, na proposta,
no Contrato, nos seus Anexos e em eventuais Aditivos, assumindo os compromissos pelos resultados
programados em consonância com os custos estimados, respeitando as normas legais que regulam sua
atuação.
15 1,9-Encaminhar mensalmente ao MUNICíPIO um detalhado Relatório de Atividades, elaborado de acordo
com Pmjeto Básico, acompanhado de levantamento estatistico dos resultados obtidos com o gerenciamento do
Sistema de Iluminação Pública.
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15'.1.10,·lmplantar sistemas informatizados compatíveis e integrados que possibilitem o gerenciamento do
Sistema de Iluminação Pública municipal
15.1 'l l-Manter sistemática de informação, através de meio de comunicação adequado
15.1.12-Garantir a qualidade no relacionamento entre os seus funcionários e os usuários.
15.1.13-Aceitar as indicações de prioridade por parte do MUNiCípIO, na execução das obras e serviço,
compatíveis com Projeto Básico, de modernização, ampliação e renovação do Sistema de Iluminação.
15.1.14-Assumir a responsabilidade pelos danos decorrentes da execução do Contrato, independentemente da
existência de culpa ou dolo por parte da CONTRATADA, salvo se provar que, tendo prestado o serviço, o defeito
.nexists ou a culpa é exclusiva do MUNICíPIO ou da pessoa que sofreu o dano.
15.1 15-Assegurar ao MUNICíPIO o direito de fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços contratados,
especialmente no que diz respeito ao cumprimento das metas de qualidade no gerenciamento do Sistema de
Iluminação Pública, conforme previsto no Projeto Básico.
15.1 16-Atender consulta sobre modificações que o MUNICíPIO pretenda executar nas instalações de iluminação
pública, informando se a realização dessas modificações são compatíveis com os compromissos assumidos pela
CONTRATADA, neste Contrato, quais as eventuais incidências financeiras, devidamente justificadas, que
resultarão para o MUNiCípIO, bem como eventuais consequência relativas à aplicação dos dispositivos dopresente Contrato

15.1.17-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos
'14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia prestada, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danossofriuos

'I~.1 'l S-Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em
conformidade com as normas e determinações em vigor.
15 1 19-Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo r do
Decreto n" 7.203, de 2010

15 '1,20-Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.
15 1 21-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços

15.1 22-Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem- estar no trabalho.
15 t' 23,Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
gal-antindo-Ihes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

i5. 1 24-Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,
15.1 25-Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
15.1 26-Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Projeto Básico, no prazodeterminado

15,1,27 -Conduzir os trabalhos com estr.ta observância as normas da legislaçâo pertinente, cumprindo as
cjelerminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina

15,1 28-Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
15.1 29-Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

151 30-Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação
15.1 .31-Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
15.1 32-Arear com o ónus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei nO8.666, de 1993.

I
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15.1 33-Cumpnr, alem dos poslulad::' le~~::':lgentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas ~e .
segurança da Contratante.
15.1.34-Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislaçâo
15.1.35-Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas,
sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova
empresa que continuará a execução dos serviços
15.1.36-Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante.
15 1 37-Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
15.1 3S-Apresentar á Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no
órgão para a execução do serviço.
15.1.39-Atender ás solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço, conforme descrito do Projeto Básico.
15.1 40-Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e loçais de prestação de serviço para representá-Ia
na execução do. contrato com capacidade para tomar decisões compativeis com os compromissos assumidos.
15.141 -Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante.
15.142-Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
15.1 43·Providenciar Junto ao CREA as Anotações e Registras de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto
do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6496/77 e 12.378/2010).
15'.144-0bter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigiveis, na forma da legislação aplicável f
15.145-Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até os limites previstos em lei.
15.146-Refazer, ás suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento
contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos
ou com vicio de construção.
15 1A 7-Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos
serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública
junto á obra.
15 1AS-Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas
custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico e demais
documentos anexos.

15.3-DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS.
15.3.1-À contratada caberá, ainda:
15.3.1.1-Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na
lég'i;:;lação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados
não manterão nenhum vinculo empregaticio com o Municipio
15.3. t.z-Assumír também a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
especifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados no
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do Municipio;
15'3.1 3-Assumir todos os encargos de passivei demanda trabalhista, civel ou penal, relacionadas ao serviço,
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e
15.3.14-Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação
decorrente desta TOMADA DE PREÇOS.
15.3.1.5-A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não
transfere a responsabilidade por seu pagamento á Administração do Municipio de Itaiçaba/CE, nem poderá
onerar o objeto desta TOMADA DE PREÇOS, razão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer
vinculo de solidariedade, ativa ou passiva para com o Município de Itaiçaba/CE.

15A-DAS OBRIGAÇÕES GERAIS
·154.1-Deverá a contratada observar, também, o seguinte:
15.4 ·1.1-É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município
durante a execução dos serviços mencionados;
15A.1.2-É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca desta TOMADA DE PREÇOS,
salvo se houver prévia autorização da Administração Municipal;
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15.4.1.3-A subcontratação total ou parcial dos serviços só será admitida
Admrnistração do Município ante as Justificativas plausíveis

16.0-DO ACOMPANHAMENTO ~ FISCALIZAÇÃO
16.1-0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei na 8.666, de 1993.
16.2-0 representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.
16 3-A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
no Projeto Básico.
·16A-A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar á autoridade responsável para que esta promova
a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n? 8.666, de 1993.
16.5-A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido no contrato, Projeto Básico e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
16.6-0 representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as f
providências necessárias ao fiel cumprimento elas cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do
art. 67 da Lei na 8.666, de 1993
16.7-0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada,
sobretudo quanto ás obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções
administrativas previstas no contrato, Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nO8.666, de 1993.
16.8 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde
que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
1E) 9-Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nivel de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.
16.10-0 fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou,
Sé for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados.
16.11-Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizada.
16.12-A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao controle do prestador.
16.13-Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis, além dos fatores redutores,
devem ser aplicadas as sanções á CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
1G.14-0 fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
16.15-As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa
SEGES/MP nO05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
16.16-A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irr-egularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vicios
redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70
da Lei nO8.666, de 1993.

17.0-DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO DOS SERViÇOS
"1l.1-Caberá á contratada providenciar, junto ao CREA/CE e ou CAU, a devida Anotação de Responsabilidade
Técnica-ART relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente.
17.2-0(s)responsável(is) técnico(s) pelos serviços a serem executados deverá(ao) ter vinculo formal com a
contratada.

18.0-DA ATESTAÇÃO
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18, 1-A emissão de atestados referente à prestação dos serviços contratados caberá ao(s) fiscal(is) indicado(s)
pela Secretaria de Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo do Município

19.0-DAS MEDiÇÕES
19,1-0s serviços serão medidos e pagos pelo apontamento das quantidades executadas em planilha, sempre
em conjunto com prepostos e fiscais da contratante e contratada,
19,2-As medições dos serviços serão feitas até o dia 05 (cinco) de cada mês subsequente e, corresponderão ao
periodo compreendido entre o 1° (primeiro) e o último dia do mês anterior, apuradas em relatórios diários,
assinados pelos fiscais da Prefeitura Municipal de Itaiçaba e pelos responsáveis legais da Contratada, que
servirão de base para se proceder ao cálculo da remuneração,
19,3-Através deste boletim, a Fiscalização deverá atestar a satisfatória realização dos serviços solicitados, sem o
que eles não poderão constar da medição,
19A-Após, realizada a medição e tomadas as providências necessárias a Secretaria de Infraestrutura, Indústria,
Comércio e Turismo de Itaiçaba, encaminhará á Secretaria Municipal de Finanças para as providências de
pagamento

20.0-00 PAGAMENTO
20,1-0 pagamento dos serviços e fornecimento dos materiais objeto do contrato será feito no prazo máximo de
30 (trinta) dias corridos, contados da data de apresentação, pela CONTRATADA, das faturas respectivas, desde
que conferidas e aceitas pela fiscalização, devendo a contratada apresentar a documentação abaixo em original
ou cópia autenticada:
20'1,1-Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede ou filial da
contratada, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de validade, devendo os I
mesmos documentos apresentarem igualdade de CNPJ:
a) CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A TRIBUTOS FEDERAIS E DA DíVIDA '
ATIVA DA UNIÃO, OU EQUIVALENTE EXPEDIDA PELA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E PROCURADORIA
GERAL DA FAZENDA NACIONAL;
b) CERTIDÃO QUANTO À DíVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ICMS,
I~XPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO
c:) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO, OU EQUIVALENTE. REFERENTE AO ISS, EXPEDIDA PELA
SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNiCípIO
201 2-CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do
Fundo de Garantia por .Ternpo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo
ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.
201 3-CEFnlDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS (CNDT), quanto á inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n". 5.452, de 1° de maio de 1943, da
sede ou filial da LICITANTE, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos
apresentados na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,

21.0-DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
21,1-0 contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8,666/93, desde que haja
interesse da Administração do Municipio, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a esta
TOMADA DE PREÇOS

22.0-00 AUMENTO OU SUPRESSÃO DO VALOR A SER CONTRATADO
22, 1-No interesse da Administração, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser aumentado ou suprimido,
conforme disposto no art. 65, parágrafos 1° e 2°, da Lei n° 8,666/93 e alterações,
22,2-A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários,

23, DA SUBCONTRATAÇÃO
23 1, A CONTRATADA, poderá recorrer a subcontratação de empresas, as quais deverão manter a identidade
visual estabelecida pelo MUNiCípIO,
23,2, A subcontratação deverá ter a concordância do MUNiCípIO, salvo casos de urgência ou de Força Maior,
suscetiveis de gerar uma degradação do Patrimônio Público,
23,3, A CONTRATADA deverá indicar
a) A natureza da subcontratação desejada;
b) Nome, razão social e o endereço do subcontratado proposto;
c) Prazo de subcontratação, quadro de funcionário e relação de equipamentos

Av.Coronel João Correia, 298 - Centro - IraiçabalCE - CEP: 62.820-000
CNPJ: 07.403.769/0001-081 CGF: 06.920.231-1 I Fone: (88) 3410.1112



o DE I.../r

(\S~::;~
23A. Nos casos de subcontratação, a'~NTRATADA continuará responsável em relação ao MUNIC~f.'· "
terceiros, pelo cumprimento e pela perfeita observação de todas as obrigações contidas no presente Contrato.
23,5 A CONTRATADA será responsável por todo e qualquer recurso contra os seus subcontratados, qualquer
que seja a natureza dos danos causados e as suas respectivas consequências
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24.0-DAS PENALIDADES

24.1-0 atraso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações estabelecidas no
contrato sujeitará a contratada à multa de 0,3% (zero virgula três por cento) por dia e por ocorrência, até o
máximo de '10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
corridos, uma vez comunicada oficialmente.
24 2-Pela inexecução total ou parcial do objeto desta TOMADA DE PREÇOS, a Administração poderá, garantida
a prévia defesa, aplicar á contratada as seguintes sanções:
a)Advertência;

b)Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução do contrato, recolhida no
prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;
c)Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo
de até 2 (dois) anos;

d)Declaração de inidoneidada para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir o Municipio pelos prejuízos resultantes 1
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.
24.3-Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no
Cadastro de Fornecedores do Município e, no que couber, ás demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei
n 08.666/93.

24:4-Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela
Administração, em relação a eventos potencialmente lesivos, a contratada ficará isenta das penalidades
mencionadas

24.5-As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar
córn a Administração e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão
ser' aplicadas à contratada juntamente com as de multa, descontando-se os valores nos pagamentos
subsequentes a serem efetuados.

2S.0-DA RESCISÃO

25.1-0 CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial e de
qualquer indenização, nos seguintes casos:
251 1-lnadimplemento de cláusula ou condição estabelecida no presente Contrato, por parte de qualquer um
dos contratantes;
25.1.2-Não pagamento consecutivo de 3 (três) faturas mensais ou o atraso, em meses alternados, no pagamento
dessas faturas, caso se verifique mais de 5 (cinco) dessas ocorrências por ano;
25 1.3-lnterrupção injustificada da execução do Contrato por parte da CONTRATADA;
261 A-A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA;
25 1 5-Cessação da atividade da CONTRATADA;
25 '16-0 cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA;
25 1 7-Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto das Licitações;
25 1.8-A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditiva da execução do
Contrato;

25: 1.9-Cessação prolongada dos serviços durante mais de 60'(sessenta) dias, ou, da manutenção durante mais
de 10 (dez) dias consecutivas, salvo em caso de Força Maior ou intempéries;
251.10-No caso do subitern anterior o MUNiCípIO exigirá da CONTRATADA uma comunicação escrita das
razões pelas quais houve cessação dos serviços. A CONTRATADA será notificada a remediar essa falha no
menor prazo possível.

26.0-00 RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO SERViÇO
26 1-A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos
abaixo.

26.1 1-Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no projeto básico, a Contratada
apresentara a medição prévia dos serviços executados no periodo, através de planilha e memória de cálculo
detalhada.

26.1 2-Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa,
estiverem executados em sua totalidade.

''''~I ~
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26.1.3-A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios utilizados naquela
etapa da execução contratual, quando for o caso.
26.2-0 recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma
26.2.1-A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar
a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.

26.2.1.1-Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonãncia com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos á contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.
26.2.1.2-A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicias, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
26.2.1.3-0 recebimento provisório também ficará SUJeito, quando cabivel, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigiveis
26.2.1.4-A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.
262.2-A partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do
contrato

26 2 2.1-Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o f
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
téçnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.
26 2 2.2-Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
26:2 2 2 1-Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente,
reputar-se-à como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.
26·.3-No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato
deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo
as seguintes diretrizes:
26 31-Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irrequtaridades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando á CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
26.3.2-Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e
26 3.3-Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exata.dimensionado pela
fiscalização "-
26.4-0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10406, de 2002).
26.5-0s serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes no Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fíxado pelo
fiscal do contrato, ás custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades
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27.0-DAS DISPOSiÇÕES GERAIS:
27 'I-A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse públíco decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-Ia por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
27 2-A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.
27 3-0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.
27.4-A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste
instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do cumprimento das disposlções nele
contidas.
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27.5-Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas
27 ô-Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário e local anteriormenfe estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário.
27.7-No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substãncia das propostas, dos documentos e sua validade Jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilítação e classificação.
27.8-É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar no ato da sessão pública
27.9-0s licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu
suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante
e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.
27.10-As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
27 11-Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da integra deste Edital e de seus anexos, o valor se
limitara ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 5°, da Lei n"
8 666, de 1993.
27 12-Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se­
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
27 13-0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse público.
27.14-Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que compõem
oprocesso prevalecerão as deste Edital.
27 15-0s casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n, 8.666, de 1993, e
demais diplomas legais eventualmente aplicáveis.
27 16-0 Editai está disponibilizado, na integra, nos endereços https//licitacoes.tce.ce.gov.br/ e
1J1!m;//www itaicaba.ce gov br/ e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço Avenida Coronel João Correia,
298, Centro, Itaiçaba/CE, nos dias úteis no horário das 0800 horas ás 11 30 horas, mesmo endereço e período
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
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28.0-00 FORO
28.1~As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de Jaguaruana/CE, com exclusão de
qualquer outro por mais privilegiado que seja.

29 O-DOS ANEXOSrANEXO I PROJETO BASICO, !- _.__ .. _ .. -- ..._---_ ....- .
PLANILHA ORÇAMENTARIA, CRONOGRAMAFíSiCO-FINANCEIRO, COMPOSIÇAO BDI,

. ANEXO II COMPOSiÇÃO UNITÁRIA DOS PREÇOS, COMPROSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS,
MEMORIAL DESCRITIVO.

ANEXO III MODELO CARTA DE CREDENCIAMENTO/PROCURAÇAO..

DECLARAÇAO DE INEXISTENCIA DE IMPEDIMENTOS PARA LICITAR E CONTRATARANEXO IV
COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA .

ANEXO V MINUTA DE DECLARAÇAO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO
_....___-_. DA EMPRESA
ANEXO VI DECLARAÇAO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE
.._------.ANEXO VII MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

,A.NEXOVIII MINUTA DO CONTRATO

Itaiçaba, 11 de junho de 2021.
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